




(C) a fiel observância ao princípio da separação de poderes e da
forma federal de organização do Estado, assim como às
diretrizes constitucionais da descentralização e
hierarquização do Sistema Único de Saúde, é essencial na
interpretação da Lei nº 13.979/2020. Nesse passo, um
Município XX que apresente em seu território Risco Alto para
COVID-19, com elevado índice de casos, óbitos e taxa de
internação hospitalar de COVID-19, não necessita de
autorização do Estado do qual faz parte para adotar medidas
mais rígidas de contenção da mobilidade social, ainda que
integre Região de Saúde que, segundo o Plano Estadual de
Retomada, esteja em situação de Risco Moderado;



É compatível com a Constituição Federal a imposição de restrições à 

realização de cultos, missas e demais atividades religiosas 

presenciais de caráter coletivo como medida de contenção do 

avanço da pandemia da Covid-19.

STF. Plenário. ADPF 811/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

8/4/2021 (Info 1012).





Constituição Federal

● LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 

certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

● LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

○ a) partido político com representação no Congresso Nacional;

○ b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados;

● Não confundir com a legitimidade para ação do controle concentrado de 

constitucionalidade:

○ Art. 103, IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito
nacional.



Dica

● ADI 6465 (Info 995) - Para que as confederações sindicais e as entidades de 

classe possam propor ADI e ADC, o STF exige o cumprimento dos seguintes 

requisitos:

○ a) a caracterização como entidade de classe ou sindical, decorrente da 
representação de categoria empresarial ou profissional;

○ b) a abrangência ampla desse vínculo de representação, exigindo-se que a 
entidade represente toda a respectiva categoria, e não apenas fração dela;

○ c) o caráter nacional da representatividade, aferida pela demonstração da 
presença da entidade em pelo menos 9 (nove) estados brasileiros; e

○ d) a pertinência temática entre as finalidades institucionais da entidade e 
o objeto da impugnação.


